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Extrato de Instrumento Contratual 

(Arlligo n. 0 54 do Decreto n2 73.140/ 73) 

Instt~umento - Contrato de empreitada global 
n .0 030/A-78~SOP (Processo n2 1/01409/78). 

Par,tes - Governo do Território Federal do 
Amapá e a f~rma A. Rodrigues Engenhar;a e Co­
mércio . 

Objeto - ExecuçAo dos serviços de reforma 
e ampliação do prédio do Gin~slo Feminino de 
Macapá, nesta cidade. 

Valor - O valor global é ~xõ sobre a impor­
tância de Cr$ 4.023.705,65 (quatno milhões, vinte e 
três mil, setecentos e cinco cruzeiros e sessenta e 
cinco centavos), v&lor da p1oposta apr'esentada 
pela empreiteira e aceita pelo G.T.F.A. 

Dotaçifo - As despesas decoi'rentes deste coh­
trato correrão à conta da Quota Salário Educação 
- Programa 08390213.415 - El-emento de despesa 
4120.64, previamente empenhada conforme Nota de 
empenho nº 1479r8 no valor de Cl'$ 1.250.000,'00 
(hum milhão duze~tos e cinquenta mil cruzeiros) 
e Convênio n.0 1724/ 78-MEC/DEF - Programa 
4502.0842.1881.457 -Elemento de de'spesa 4110.00, 
previament-e empenheJa conforme Note de Empe­
nho n.0 01/'78, no valor de Or$ 1.125.000.00 (hum 
milhão, aento e vinte e cinco mil cruzeiros), emi­
tidos pE!la Sec:retaria competJoe.nte do G.'f.F.A. e o 
restante no valor de Cr$ 1.648. 70'5.,65 (hum milhão 
seisoentos e quarenta e oi'to mil·, setecentos e cin­
co cruzeiros, sessenta e dnco centavos) suã empe­
nhado posteriormente. 

Fu'ndsmen~o do Contrato - Este contr-ato de­
corre de homologação ~elo E:xrno . Senhor Gover­
nador do Território, às fls . 306 do Pror.esso nº 
1/01409/ 78-SOP, da licitação relativa ao Edital d•e 
Tomadas de P rr>ços n.0 10/ 78-CPLOS, combinado 
com o inciso X VIJ do artigo 18 do Decreto-Lei Q .0 

411 de 08 de janeiro de 1969. 

M·a~apã, 07 de dezerr.bro de 1978 

Elig0 • Antonio ManoE!l Maehado Marques 
Pelo G.T.F.A. 

Gilberto do Carmo P~nto 
Pela Emg.reiteira -



3a. e 4a.-feiras, 9 e 1 O de janeiro de H)79 

EXPEDIENTE 
IMPRENSA OFICIAL 

Diário Oficial do Território Federal do Amap6 

• Diretoria 
• Administração 
• Redação 
• Parque Gráfico 

Rua CAndido Mendes sjnV - Macapá - T. F. A. 

TElEFON~S: 

Gabi1 ete 'lo Diretor . . . . . 
Cheft: du Oficinas • 

DIRETOR 
IRANILDO TRINDADE PONTES 

5~ ~:. 
5307 

TABELA DE ASSINATURAS E PUBLICAÇOES 

NA CAPITAL 
Anual ..... . ... ... . 
Semestral .. ... . .... . 

OUTROS ESTADOS E MUNICÍPIOS 
Anual .. , . . . . . . . . . . 
Semestral . . . . . . . . . . . 

Cr$ 500,00 
Cr$ 250,00 

Cr$ 800,00 
Cr$ 400,00 

D.O. número atr&zado: 1\Umenta cinco cruzeiros 

Secretaria de Obras Públicas 

Terrr·o Aditivo 

Termo Aditivo .go csontrato n.0 024/ 78-SOP, 
que entre si celebram o Governo do Ter­
ritório F ~deral do Amapá e a. fi rma Aguia 
Engenharia e Co mércio Ltda., con soante 
cláusulas abaixo: 

O Governo do Território F e-deral do Amapá, 
dora v anbP denomina do Cont1atante, rep.resentac' o 
n este atro pelo Exmo. S enhor Secr E:tário de ObrAs 
Públicas, Eng. Manoel Antônio Dias, por forca do 
que lhe confere o Decreto n. 0 034/ 75 oombinado 
com o artigo 11 do Decreto-Lei 200/ 67 e a firma 
Aguia Engenharia e Comércio Ltda., denominada 
simplesmente Empreiteira, repnsenta da n~ste ato 
pelo Eng.0 Adolfio Eugênio de Oliveira N ery , Ge­
rente d& firma, por t er• ml como justo, valioso e 
bom firmam o presente T ermo Ad,itivo à Cláusula 
Terceira - Itens 1. e 3, nos termos que abaixo 
segue: 

Cláusula Primeira 
a) Itlem 1 - Preço - O valor contratv9 l cios 

serviços previstos, passa rá a ser Cr$ 536.8Qn,oo 
(quinhentos e trinta e sei~> mil e oitoce ntos cruzei­
ros). 

b) Item 3 - Dotação - As despesas decorren­
t es para· atender os serviços ora aciitados, n o valor 
suplementau de Cr$ 24.320,00 (vint E: t quatro mil 
trezentos e vinte cruzeiro ~). ccrr~ 1 E0 à cc nla do 
Gonvênio nº 4Efl / 77-MECjDEF (Pf'lf m Hônia ) Pro­
grama: 450208421881.4:57 - Elemf nto de despesas 
4110.00. 

Cláusula Segunda 
Permanecerão inaltHe dss as dEmais cltmulas 

d o instrumento principal. 
Ass ·m por estarem justos e accr dedos, assin em 

b presente Termo Aditivo em dfz (1 O) vias de igual 
t eor e forma. na pre sença de du as (2) t est t munhas 
abaixo assinadas. 

Macapé, 28 de dezembro de 1978 
Eng.o Mapoel Antônio Di&s 

Pelo G.T.F.A. 
Eng.0 Adolfo Eugênio de Oliveira Nery 

Pela Empreiteira 
Testem~nhas: Ilegíveis 

DíARIO OFICIAL 28. çêg. 

PUBLICAÇOES 

Página comum, cada ceutfmetro pllr coluna Cri 20,úU 
Preço deste Exemplar CrS 2,00 

Matéria par11 publicação das 07:30 às 12:00 e das 
14:30 às 17:110, excetuando os sábados. 

RECLAMAÇOES - 24 horas após a circulaçllo do 
Di&rio, capital, e 8 dias nos munlclpios e outros estados 

E:,F1CIO OU MEMORANDOS - Deve acompanhar 
qualquer publicaçllo. 

ASSINATURAS - Capital, Municlpios e outro• 
estados em qualquer época. 

FORMA DE PAGAMENTO 

Avulso: Em moeda corrente 

Assinaturas e P ublicações: Em cheque nominal par .. 
«Serviço de Imprensa e Radiodifusão do Amapá 

SIRDA» 

Assinaturhs vencidas poderão ser suspensas 
sem aviso prévio. 

- Este Diário Oficial é encontrado para leitura nas 
representações do Governo do Amaptl em Brasllia-DF 

e Belém Estado do Pará. 

Secretaria de Educação e Cultura 

Núcleo d-e Coordenação do Ensino Supletivd 
Relação dos Candidatos Arrc v~do tm Língua 

Portuguesa - 2.0 Grau. 

Aldo Elias Furtado A bdc n, Ana Maria Souz!l 
de Jesus, Danorton Tadeu das Neves Gome~, 
Deusa ri na Pereira da Silva, Ezf quias Vieira de 
Araújo, Edivam C&rmo de Souza, EdmiJ~on Cam­
braia Soa res, Ezequ.ieJ Ferreila da Silva , Gregório 
Maciel Amanajás, Humberto Pimenta Quintas, Hélio 
Marques dos Santos, Ism ael de Almeida Pinto, 
Ilma das Neves Ro~a. J osé Gurgel PraxedH, José 
Penha T~:.varP s, José Nézio Vilhene, José Car:los 
Martins de Melo e Alvirn, Joaquim Henrique Ca­
valcar.t e Penante, J osé I rRcelir Men donça Gorr1eE, 
Jao"te Edna dos Santos, J orge Rui Campos Farias, 
J osd·ina da Silveira Evangelista, K~rginaldo Sérgio 
de Andrad t Uchoa, LszaH da Cos ta SP.ntos, Lui z 
F ernando Bo1 ges d e Araújo, Luiz Rodrigues da 
Cruz, Leôncio Cordeiro Espíndo}a, Maria das Graças 
Mortira , Manuel Noberto Valente Cantão, Manoel 
Carlos Va~ques de Araújo, R aimundo Ferr~ira da 
Silva . Raimunda Sucupira Sruza , Valdecy de 
Moura Uchoa, Valmrine Figueiredo da Silva, 
Z wnilde Cedlia Ge m es Galúcio e Zélia A} res da 
Silva. 

Rel ação d os candidatos aprova do" f ffi Educação 
Moral e Cívica - 2.0 grau. 

Apar ecida Jene Gibson Mendonça, Danorton 
Tadeu das Neves Gomes, Eny das Gra ças Silve de 
Souza, Edmilson Monteiro dt> Lima, Frenci~co FJa­
m aric n Carneiro, Hetminia Quintas de Lima, Ilma 
das Nev'l3 s R ola, José Gurgel P.-axedes, José Penha 
Tavares . J osé Nézio VLhe ns . Jo~é Crrlos Martins 
de Melo e Alvim, J <'sé W elker Mcnte ir o LirPF 1 Lui 'ZJ 
Nadelson Pinheiro Borges, MEnoel Car'los Vasquu 
de ArE.újo e Rui da Graça Lcbato. 

Relação dos candidatos epra va.dos em MatEmá­
tic - 2º gra:u, 

Paulo Sérgio Ratelo de Souza e Ronaldo Alvu 
Bezerra 

Iracema de Souza Araújo 
Coordenadora do Ensino Supletivo 
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FODER JUDIC!ARIO 
Justiça do Tral:alho 

Tribunal Regional do Trabalho da 8a. Região 

Concurso para Provimento de Cargo de Juiz 
do Trabalho Substituto da 8a. Região (C-100). 

EDITAL 

Faço público, para conhecimento dos inte­
r 'essados, que estará aberta, na SEcretania do Tr~bu­
nal Regional do T rabalho da Oitava Região, na 
Travessa D. Pedro I, nº 750, na cidade de Belém, 
Ca pital do E>tado do Pará, pelo prazo de sessenta 
(5 0) dias, a contar d o dia onze (11) de dezembro 
de 1978 e a tErminar no di·a oito (8) de fevereko 
de 1979, no horário de 13 às 19 horas, a ingcri­
ção ao concurso para pr/Jvimento de cargos de 
Juiz do Trabalho Substituto da Oita.va Região, de 
a c H do com as Instruções baixadas pelo Ex mo. Sr. 
Mintsbro Presidente do Egrégio Tribunal Supe.rior 
do Trabalho, através do Ato nº 19/7?., datado de 
9 de outubro de 1973, publicado no Diário da 
Jus tiça da União àe 10 de outubro de 1.973. 

O requeriimEnto d'e i'ns~riçâo dev erá ser diri­
gido, por escrito, pelo candirlato ou procurador 
h abilitado, ao Pr~sidente da Comissão do Concurso, 
instruído com documento que comprovem: 

a) ser brasileiro (Const. da Repúbti.ca, art. 145, 
Pa rágrafo únioo; 

b) ser diplomado em Direito pon estabele­
cimento de ensino superior oficial ou reconhecido 
e ter seu diploma d evidamente registr·ado; 

c) ser maior de vinte e cinco (25) e menor de 
quarenta e cinco (45) anos na data da aprest~ntação 
d o requerimento (C'ons. das Le~s do Trab., art. 654, 
§ 4º, alínea a), exceção feita aos funcionádos pú­
blicos (Estatuto dos FU!ncionários Públicos Civi13 da 
União, art. 19, § z.o); 

d) estar quite com as obrigações resultantes 
cfa legisl~:~ção eleitoral e do serviço militar; 

e) vacinação anti-variólica; 

f ) certidão ne gativa dos distribuidores crimina is 
dos lugares em que haja residido nos Ültilmos cinco 
anos; 

g) folha cor.rida, inclusive da Justiça Fed,eral e 
da' Ju stiça Militar; 

h) não haver sofrido , no exercício da ~dvocacia 
ou de função pública, penalidade por prática de 
com;>rovados atos d esabonatórios; 

i) conhecer e t>star de acordo com as Instru­
ções rPguladoras de Concur,o para o cargo de Juiz 
do 'Prabalho Substrtuto, baixadas pelo Tribullai 
Superior do Trabalho, através do Ato nº 19/73. 

Os documentos r~feridos !1PS alíneas ~. b, c e d 
poderão ser substituídos por fotocópias , conferidas 
e autenticad ·as, no ato de sua apresentação, pelo 
Secretário da Comissão de Concurso. 

A prova exigida pela alínea i constará de de­
claração escrita, assinada pe'lo candidato, com fin­
ma reconhecida poT tabelião. 

No ato de sua inscr.i.ção o candidato apresenta .. 
rá ao Secretário da Comissão de Concurso, para 
fins de registro, carteira de identidade e dois (2) 
r.etratos de frente, tamanho 3 x 4 centímetrOÊ. 

No requerimento de i-nscrição o candidato con­
signará seu endereço particular, lugar de trabalho 
e númello do telefone, se for o caso, para que lae 

sejam feitas comunicaçõe:; referentes aos atos do 
concurso. 

O concurs:o constará de cinco (5) provas, a sa­
ber: 

a) prova de títulos; 
b) provtl escrita de conhecim~ntos ge.rais da 

Dir.eito; 
c) prov'a escrita de Direito do Trabalho, Direi­

to Processual do Trabalho, Direito .Proc~ssual Civil 
e Previdência Social; 

d) prova priltica sobre as drsciplinas mencio­
nadas na alínea an.terior; 

e) prova oral sobre as disciplinas mencionadas 
na alínea c. 

Consideram-se títulos: 

ai) trabalhos jurídicos ceveladores de cultura 
geraa do candid91to, como obriu, ensaios, teses, es­
tudos, etc.; 

b) exercício do magistiério em cursb juríd·ico; 
c) exercício de cargos de magistratura, Minis­

térjo Público ou para o desempenho do qual se 
pressuponha conhecimento jurídico; 

d) aprovação em concurso para os cargos a 
que aludem as alíneas b e c; 

e) conclu!'ão de cursos de especialização ~m 
matérias jurádica, especialmente de pás- graduação; 

f) participação ativa em congres~os j urídic.os; 
g) out11os documentos que ., a juízo da Comissão 

de Concurso, lfev~lem a cult·ura jurídica e valoni­
zem o "curriculum vitae" <to candidato. 

Não constituem títulos: 

a) mero exe,rcício de função pública para e 
qual não se e.xija conhedmento esped.alizado em 
Oii'eito; 

b) trabalho cuja autoria exclusiva do candida­
to não poss11 ser apurada; 

c) certificadcs de conclusão de curso~ de qual­
quer natureza, quando a aprovação do candidato 
resultar de mera frequêncie; 

d) atestados d~ capacidade técoica ou de boa 
conduta profissional; 

e) trabalhos foremes (sentenças, pareceres, ra­
zões de re~ur,so, ~te.) . 

A comprovação dos títulos reladonados pelo 
candidato de ve ser feita através de documento 
considerado h ábil pela Comissão de ConcurEO 

Os programas elaborados pelas Comissões Exa­
minad01ras for-am os seguintes: 

a) Prova Escrita1 de Conhecimentos Gen.is de 
Direito 

I - Direito Civil 

1. Fontes do Direito: a l ei, o costume, a juris­
prudência, a doutrina, principies gerais do Direito. 

2. Nulidade e enulabilidade dos fatos jurídicos. 
Atos inexist entes. 

3. Do ato ili~l.to e sua reparação. A respbnsa­
bilidade civi'l. 

4. Prescrição e decadência. Princípios gerais, 
Distinções. Prazos. Interrupção e susp~:nsão da 
prescrição. 

5. Solução das obri·gações. Pagamento e quita­
tação. Lugar e tempo. Mora solvendi e acipiendi. 
Purga~ão da m ora . 
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6. Contratos: princípios gerais. Conceit o e fun­

ç'ã ') . A liberdade ele cuntratar, o contrato r' iri gido 
e o contráto de adesão. O princípio da obrig!tto­
riedade d os contratos. 

7. Extinção dos contrat" s: causas. O distrato, 
reso lução, rescisão unil c. ter~l e bilate ral. Inexecu­
ção voluntária. A força maior. 

8. A compra e venda. Obrigação das partes 
contratantes. Clá usulas espt-ciais. 

9. Da inexecução das obrigações. Perdas e da­
ho.s. Juros legais e convencionais. 

10. Compra e venda com reserva de domlnio. 
Alienação fiduciária f'rn garanti~! (Lei n2 4.728, de 
14.7.1965 e m odificações p osteriores). 

11. Oontrato de em{.)reitada; espécies. Con~lu­
sã~ , entrega, recebimento e rej eição da obra. Da 
sub-empreitada , cessão da empreitada. 

12. Mandato. Conceito. Dir t itos e devere~ das 
partes. ClassificaçãG do instrumento do mandato. 

II - Direito Cons1lituc ional 

1. O Estado Fe~eral Brasileiro e suas ca.racte. 
r1sticas. 

2. Distribuição constitucional de cdmpetências. 
lnbervenção Federal nos Estados. 

3. Competência constitucional dos Estados e 
Municíptos. Mu:licipadismo. 

4. Poder Executivo Fed·eral. Bresidente da Re­
pública - sua investidu ra, ~:~ tribuições e responsa­
bilidades. 

5. Controle jurisdicional de comtitocionalidade 
P sua técnica. 

6. Do Pader Judiciário (Emenda Constitucio­
nal n.0 7, de 13 de al:>ril de. 1977). 

7. Direitos e garantias individuais - Consti-
tuição, art. 153, §§ 1.0 a 19. 

8. Habe!ls-corpus. 

9. Mandado de Segurança. 

10. Dtre ib1s e garantias individuais - Co~sti­
tluição, 'll'rb. 153, §§ 22 a 35. 

11. Da Ordem Eoonômica t:! Social - seus fins, 
suas bases, segundo a Oonstituição. 

12. Proteção con stitucional do trabalho - Cons· 
tituição, a ob. t65 - 166. 

UI - Di rei'l)o Administrativo 

1. Administração Direta e Administraqão Indi­
reta. Autarquia. EmprPsas Públicas . Sociedades de 
E conomia Mista. Fundações instituídas pelo Poder 
Públi.co. Serviços Sociais Autônorr.os. Presidência 
da República. Ministérios. Orgãos de assessoramen- ' 
te do Presidente da República e dos Ministro de 
Estado. 

2. Orçamento. Noção geral. Principi.os orça­
mentários. Natureza ju: ídica. Execução O,rçamen• 
tã ria. Controle orçammtário e financeiro da Admi· 
oistração PúbliQa. Controle Externo. Tribunais de 
Oontas. Prindpais tipos. Funções do Tribuna-l de 
Contas. O Tribunal de Contas oo Brasil. 

S. Atos AdminiRtrativos. Conceito. R equisitos 
e atributos. Classificação, Desfazlmendo. Os Pode­
res Executivo, Legislativo e Judiciário na prãti~ 
~e Atos Administrativos. 

C ontratos Admi:nistrativos. Elementos. Caracte­
rfshloas. Peculiaridades. F4ecu.ção e ineJI!ecução. 
Principais espécies. 

5. Controle jurisd\cional dos atos administrati-

vos. Sistemas existentes. Sisteraa Administrativo 
brasil eiro. Contencioso Administrativo no Brasil 
(Art. 111, da Constituição Federal - redação da·­
da pela Emenda ConstitucionaL n.0 1; arts . 203, 204 
e 205 d9 Constituição Federal - .r;edação dada pe ­
la Emenda Constitucional n.0 7). 

6. Servidores Públicos. Regime Estatutário. Re­
gPme Trabalhista. Regime espec1al. Direitos e deve­
re!! dos Funcionári.os Públícos. 

7. Provimento de catgo8 púb11cos. Concurso. 
Posse e exercício. Reingresso no Serviço 
Público. Vacância dos cargos públicos. Causas 
da extinção da relação jurídica entre- o funcioná­
rio e o Esbado. Acumulação d~t cargos, funçõefl 
e empregos públicos. 

8. Re~ponsabilidade d·os servidores públicos. 
Meios dE. punição. 

9. Processo Administ'l'ativo Di~ctplitler. Consi­
derações gerais. !<'ases. Recusos e Revisão. 

10. Responsabilidade do Estado resultante de 
atos de seus servidore-s. Respcnsf.bil idade c1vil do 
Estado por atos judiciais. 

11. Domtnio Público. Domínio Eminente. Benlil 
Públicos. Carectedsticas. Classificação. Ut1Jizsção. 
A henação. Oe5'apropriação. C c nc eito. Carsctt-1 í~ t.licf> !'. 

Desapropriação per utilidade públicA e por lnteTE'­
se social. Di!saproprfação por Zon!l. Desapropriação 
para nforma agrária. Processo expropdatário. Des­
vio de finalidade . Anulação e def,i&t€ncia de deia~ 
proprie ção. Retrocessão. 

12. Licitação. Conceito e ffnslldade. Principios. 
Obrigatóriedade e dispensa. Procedimento. Modal1-
dades. Anulação e revogação. 

IV - Direibo Comercial 

1. Sociedades comPrcfais. Seu CC"ncetto. RE'qui­
sitos dos atos constitutivos das 6octedades ccmer­
ciais. Personalidade jurídica das soctededt::s comer­
ciais. Conceito de p es!;oas jurídica. Nascimento e 
extinção tia pessoa JUrídica. 

2. Classifica cão das soclt>dedes cc mercfa1s. Di­
reitos e obrlgaçõt-s dos sócde~ gerente. Da razão 
social e da denominação. 

3. S11ciedades por quota d~ re5ponsabllidsde li­
mitada. Caracterização. A ces~ão de quotas . Da de­
legacão do uso de firma. Aplicabilidade da lei da 
sociedade por açõeJii 

4. DissolliçAo e Jfquidaçllo das sociedade co· 
merclais. Conceito. Natureza jurídica da sociedade 
em dissolução. Causes de diEsolução. Liquidaç~o. 
Liquidante. Extinção da pessoa jur~dica. 

6. Sociedade Anonfrnss (Lei 6.404. de 15.12. 
1976). Características !'! natureza da Ccmpenhia ou 
Sociedade Anônima. Capital Sociel. PEntes benefi­
ctarias. DebenY\.lres . Bôrus de subscrição. Consti• 
tuiç&o da Com·panhia. FormeJidades complt>mente­
res da constituição. Livros Sc,ciats. Acion.istss. As­
sembléia G~rel. Co.n~elho Fiscal. M0dificeção do 
Capital Soaial. Exercido Social e dem0n'Strações 
finanr. eiras. Lucro, reserves e dividendos. Dissolu­
ção, liquidação e extinção. Transformação, incorpo­
I1ação, fus!o e cisão. Sodededes coli~adas, contro· 
}adoras e controladas. Grupo de sociedades. Consór­
cio. Sociedades em Comandita por ações. 

6. Dos contratos c'omertneis, caracteristi~es di-



terenciais: compra e Vlenda, mandato, comtssãoi 
fiança, depósito. Do contrato transp01;te da coisa& e 
pa~sageiros. Do contrato de bagagem. 

7. Dos titulds de crédito, caracterJstí~as gerais.. 
Classificação. Letras de cambio. nota promissória, 
cheque, duplicata, obrigaçõ~s ao portador e wa~:­
~antes: noção geral, requisitos essenciais. Do endos­
so, do aval. Pro1Jestos, ação cambi&l e su.a prescd­
ção. 

8. Cheque. Função econômioe dto cheque. His­
t ó rico . Sua natureza jurídica. Requisitos. O chPque 
rnHcado. Cheque cruzado. Cheque visado. Câmara 
de compensação. Lei uniforme. 

9. Direito marítimo: o contrato de ajuste, na­
tur:eza juridica. Direitos e obrigações dos tri1>ulantes. 
Das causas de rescisão do contrato de ajuste. 

1 O. Direito falimentar: natureza juddica do 
processo falimentar'. Da clas~Wcrção dos créditos 
na falência e posição do empregado no que diz 
respeito às indenizações devidas pela e rnpresa fa­
lida. Das concordatas prevE:ntiva e suspensiva. 

11. Dii'eito Aeronáutico. Conteúdo. De~inição. 
Disciplina legaP. Aeronave. Cl11ssificação. Natureza 
jurídica. 

V - Direito Penal 

l. Alnterioridade da L~í Penal. 

2. A legítima defesa. 

3. Dos crimes contra a organização do trabaiho: 

a) atentado contra a liberdade do trabalho; 
b) atentado contra a liberdatie do tr'abalho a 

boicotagem violenta; 

c) atenbado contra e liberdade de associação. 

4. Dos crimes contra a or~anizaçfio do trabalho: 

a) paralização do trs balho, seguridade, violência 
ou pertur Lação da ordem; 

b) paralizaçãa do trabalho de fntereosse coletivo; 
c) invasão do estabelecimento industrial, co· 

mert!ial ou ag'rf.cola. Sabotagem. 

5. Uos crimes contra a organização do 'tnabalho: 

&) frustração do direito assegurado por 161 trEt­
ba.lhista; 

b) frustração de lei sobra a rtacionaliz&Çãe do 
'trabalho; 

c) ext!rcício de atividade com infração de de­
cisão administrativa'. 

VI - Direito Internacional Público 

1. Doutrina ~ literatura do Direito Internacional 
Público. Conceito de Pessoa Internacional. 

2. Deveres dos Estados. Es})lécies. Respon­
sabilidade dos Estados. 

3. Organização das Nações Unid-&s. O Con­
selh o Econômico e Social. A Organização inter­
nacion•al do Trabalho. 

4. A admissão dos estrangdros. 'Pa~saportes. 
Situação jurídica dos estrangeiros. A igualdade de 
estrangeiros e nacionais. 

5. Bens em direi>tlo Internadonsl. Met' territorial. 
Plataforma Continental. Direi tios de Na vegaç.ão e 
de Pesca. 

6. Tratados. NoçOes gerais. ConcUções tntrfn-
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secas e extlrinsecas. OlassiftcaçAo dos trat11d01. 

VII - Direito Internacional Privado 

1. N actooalidada brasileira orfJ,rinárla . A regra 
e as exceções. 

l. Pessoas jullidtcas estrangeiras. Nacionalidade , 
reconheoimenflo e atividades. 

3. A I'egra «locus regit actum» e o vigente 
Direito brasileiro. A regra clex rei sitae ». Ehcceções. 

4. Saída compuls611ia dt? estnngeil'o. A extra · 
dição e a expulsão. 

b) Provas Escrita, Prática e Oral de Direito do 
Trabalho, Direito Processual do Trabalho , Diz:elto 
Procesaual Civil e Previdência Socnl. 

1. Introdução - Noção do Direito de Trabalho 
Conceito juridico de trabalho. Coriteúdo do Direioo 
do Trabalho. Direito in<;hvidual e direito coletivo 
do ~rabalho. Direito público ou Direito privado? 
Fundamentos do Direito do Trabalho. Fontes, apli­
cação e interpretação do Direito do Tratalho. Indis­
ponibilidade e irrfnunalabilidade dos direitos. Frau­
de à lei. 

2. Corftreto individual de Txabelho. 
Conceito de contrato lndlvldud de trebelho 

Trabalho autôrtomo. RelaQâo de trebalho . Elemento& 
ess~::nciais. Prova do contrato. Canteira de Trabalho. 
Obrigações deconentes do contteto. Nulidade d~ 
contrabc>. 

3. O emptega~o. 
Conceitro legal. Pessoa fistca, ~§o eventu8lid.ade 

da pre11tação. Subordinação juridtce. Ssllrfo. Valori­
tação do tnebalho independfntemente de sua t'latu­
reza. Lugar da pre1tação de trabalhe. Empregado 
de confiança. Empre5edo e m andatário. Profissto­
nals libe:nais e ageoctadon!s de negóctr s, Emprega­
do e socio. Diretor de Sociedade Anônima. Empre~ 
gado e locatário. Trsb!>lhador rural . Acumula~ão 
de empc1egos. Trabalhadores exoluidos de pilOteção 
legal. Empregados do Esta®. 

4. O empregador. 

Definição l egal. !Empresa e estabelf'cimento. 
Entidades sem fins lucrativos e profissibcais libe­
rais. O Estaoo como empregador. Poder disciplinar. 
Jus resistentiae. Regulamento il)'terr.o. Consórcio e­
conômico-financeir:o . SuscessAo de empregadores. 

5. Duração do Trabalho. 
Jornada d~ Tra balbo e fundem ente de sU1l 11-

mttaç!o. Jornada e horário de trabalho . Jornada 
normal. Duração sem.anal do trabalho. EmprE'gados 
excluídos do regime legal de dur11ção do trabalho. 
Períodos de descanso. Trabalho além do limite nor­
mal da jornada. Trabalho noturno. Repouso sema­
nal remunerado. Férias anuais ~emuneradas . 

6. Salâ~:lo m1nimo. 

Conceito. Selário-fsmflia. Pagamento dtreto 
pelo empregador. Gorj ~: ta e taxa de serviço. Jor­
nada reduzida. 'Darefeiros. Forneoimentf.l de utllida­
des. Adicional de ilnsalubridade. ME>nor apnndiz. 
Fixação do sal&rio-minimo. Irren\.fncáabil~dade e pres­
crição. Salário-mínimo profissionel. 

7. Hi~iene. ~egurançe, acicentes e nactonalizbçAo 
do 11rab.e~ho. Noções gerais Eobre higiene ~ segu­
renca do trabalho. SPgurança do ~ebalh". Higiene 
do trabalho. Adicional de pedculosidade. Adchon­
tes do trabalho. N aoionali'zação ào trabalho. Equi­
parAção salarial entre brasileiros e estrangeiros. 
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8. T rabalho de mulh<!r e do menor. 
Fundamentos da proteção ao trabll lhu f eminino. 

T r.abdlho proibido à mulher. Proteçoo à nJ a t t- rnida­
d e: Cas1mento ou ):!ravi.dez. Prott-ção à m aternida­
de: Licença à gtstante. S u ,pen.,ão jo contrc..to a n­
t es do i nício da licen ça. Salário- maternidade. Dis­
p :!nsa da g~::s ta -1 t e no período cloe l icença Dispt-nsa 
em flraud~ à lei. Amamentação do filho. Fundamt n · 
t os da prot eção ao LIHbl:llho de m f n nr. l dode mini­
ma de traba lho. CIJJ:Iteira de trabalho do menor. 
CapacUade d o m enor para dar quitação. Prescrição. 
Contr&to d e aprenjizago::m. 

9. ModaJiidades do contrato individual de tra­
b.alho. 

Ol :~ssíficação do contrato quanto à sua duração. 
Con trato por tPmpo indete rmi::lado. Con tr ot o por 
t empo detevmi 1a jo. T.-mpo de serviço. C lassifica­
ção do contrato quanto à natu reo~a do tr abalho: in ­
du stri nl , comerc.ial , 1 ur al e marítimo. Outra.., pt-}a ­
ÇÕ:!S e s ;:>eciais de trabalha : contrato d e exptriêncJa. 
Oontrato de equipe. Sub-empreitada. 

10. Normas r Pguladoras do traba lho rural (Lei 
n .0 5.889, de 8 de junho de 197:}). 

11. Remun er ação. 

Remuneração e sa lf#r.io. Gorjetas. Conceitos 
econômico , so ci!ll e juríd ic o do salár io. R c> quisitll•S 
essenci ai ; d o sat ~ rí o: suficiência, cor re sponde ncia e 
contint.üda:l e-. Cl Jssificação dM sisten as àe salá­
ri'o . Composição d o salãrio. Comissõe3 . G ratificações. 
Gratificação de Nat.a l. Prê-miof. . Participa t;ã o nos 
l ucros. Abonos. Diárias . Ajudas d e cus to. Salá rio­
u til i•dad' • Pagamento do Salário e mora salaria l. 
Eq u ipançoo s .> la r ia I. Plroteção do sal á rio. 

12. Alteração do contrato. 

Força o b riga tória dos contratos. Classifica cão 
das a ltH11Ções co n tratua is. Al t f rêlçâo obr iga tória. 
Alteração v oluntá ria: a ltenção u nila teral. 
Jus variandi. Altera~;ão bi - lateral. Alteração pre­
judicial ao empregado. Cond ições de trabalho. 
Alteração qua lita ti va das condiçõP.s . Q u a lificação 
profi ssion~ l. Alteração qu antitativa . Alteração do 
local de t ra.balho. Alter~:~ção sa larial. Efe1tos da 
alteração ilegal. 

13. E xtinção do contrato. 

Considersções preliminar~s . Cl áu sula re~olutiva 
t áci ta . Resolução do contrato de trab alho. Exceção 
do contrato não cumprido. Resilição do contra t o de 
trabalho. Rescis ão do con t ra to de traba lho. Dis ­
pensa e demissão do empregado. Limites ao di­
reito de d ispensa. E~tabilidadt sindical. Suspem:ão 
do contrato. Reintegração como consequência da 
nulidade da dispensa . Dur ação contr atua l mí nima 
gara ntia. D emissão do empregado. Justa cau sa para 
a r esolução do contrato de t.rabalho. Onus da 
prov'll. Atos faltosos do empregado. Im probid·ade. 
Inco ntrnências de conduta ou mal pror.e di mento . 
Negociação ht~ bitual. Condenação cr ~mi nal. D esídia. 
Embriaguez. Vio lação d E: s eg redo. Indisciplina f'! 

i nsubordin ação. Abandono de empngo. Ato lesivo 
da h onra e b oa f ama ou ofensas fí sicas. Práticas 
d e jogos de a za r. Falta contu maz d~ pa),{a m en t o de 
dívidas. Greve . Atos ateniatórios à se~gurença na .. 
ci o n al. Resolução do contrato pelo P.mprPgado. A 
indeniza~ão n os contratos por t emp0 inde te!'minado. 
IndenizaÇão de antiguidade e aposentadoria do 
empregado. Acidente~ do trabalh o e m orte do empre­
gado. Morte d o empregad0r. C!lrgo de confiança. 
Cálculo da indenizeção. Extinção d a empresa ou 

estabe leciment o por f<•rça rra ior FH1trr. Principis . 
F~:~lência e conoor data. lnexecuçãú do ccntrato a 
t erf!lo . C ulpa reciproca. RHJ!Jçi.u unilateral. Aviso 
prévio. 

14. Suspensão e interrupção do ccbtrato. 

Suspensão e intErrupção do cc ntrato. Causfs 
de ~u s pensão do cont ratt·. Causas c~ inte rrupção do 
contnto. Efeitos de su spensão do cont1 ato. Eftitcs 
ela i n ten u pção do cont1 &t o. 

15. Es tabilidade. 

Origem hi stórica da estt bilidede no Brasi.l. 
Conceito e natureza jurídica. Rt:quü.ito!' . Reinte­
g ração. Resolução do contrato. Fa lta gPave. In­
quérito judie ai. Dissc.Jução do contrato de u r pr e­
gado est ave.l Jnd•pend r ntfmfnle df i rq-t:Éri to. Ccn­
versã0 d a r t>Jinhgração tm indenização. RH-: ú rci a à 
e st a bllida c e . Resil 1ção c b~ t~; t J va da Esü bilidade. 
EmprPg<:~dos I'XCluíd(S da gsra.t 1e ra f~11l:i li cau. 
FuDdo de Ga1antia do Tt mpo de S erviço (Lei nº 
5.107/66 e R t-gulamento r espectivo). 

16. Organizllção S i ndical. 

DirPito oolevivo d-o tn;balho. LiberdadP de coa­
liç" o. F ormação histórica dos sindica t os no Br a­
si!. Sindic ~> to. N at unza jurídica do Sinoica to. A tri­
buições e pr~ rrogativas sindi cais. Enquad•r ~ mf rto 
sin d1cal. LibPrdad.e ~indicai. Gnanti~: s do t:xereicio 
d e di rei to sindical. SinJioalização rura l. 

17. Con venção coletiva. 

Resu mo histórico da convenção coletiva. Con­
c eito e natu reza juridice. Direito comparado. A 
c0nvenção cole ti va no Dire-ito bras ileiro. Su jei1cs, 
cont eúdo e E'f~ ito d as c cnvençõe~ c< lttJv•a::-. Fxt:iln­
ção d·as conven ções. Acor d os coletivos: sujtitos, 
conteúdo e eftitos. 

18. Dissídios coletivos . 

Conflitos de inte r esses. Classificação dos dis­
l>'i r:l ios coletivos. Ponte s de contHt o e m 1a~ dis t in­
tivas en t re os dissídios individuais " coletivr s. Na ­
tureza jurídica da ~entença norrr ativa. Eficacia 
normativa da sehnça nc s d issír io colttivos. Pro­
cesso dos dissidios coletiva s. Direito c c rr. pera do. 

19. Greve. 

Resumo hi stórico. Conceito e l1a naturE:za 
j urídica da greve. Eff i1n: ria g 1 f\ e se bre o ec o­
t ra to indivrdml de tr abalho. A greve no Direito 
brasileiro. Direito com pers :lo. 

20. Organização judici ária do trabalho. 

J m tiça do Trabalho. Jmrsdição e cctT1petência 
d a Jus ti ça do Trbb&lho. Juri ~dição e ccn pftfrcia 
dos órgãos da Justiça do Traba lho . Composição ~ 
funcionamen to dcs órgãrs da Jmt içe do Traba lho . 
Conflitos de jurisdiç~ o. MinistÉJ i0 Público da Un ião 
junto à Jmtiça do Trabalho. SHvi ço AuxiliaJes 
da Justãça do Tr&belho. 

21. Processo d o trabalho. 

Conflitos do trab~:lho. Do J:rocHso do tn1ba lho 
em geral. Atos, te1 mcs e puzcs prcce ~Emis . Da 
distribu ição e das cust as. Das partes e d cs pro­
curad.ores. Exceções. Nulidades. Das provas. Da ele­
cisão e sua eficácia. Processo d os dissídios in­
di..,i dut is. R ecursús. Da Execuçfo. FrHcJ iÇÊt e 
decadência. 

~2. Direito Internacional do Trabalho. 
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--------------------~~--------~---------------------------------------
Ant~edêntes históricos. Conceito. Tratado de 

Versailles e criação da Organização Internacional 
do Trabalho. Constituição da O.l.T. Conft:!rência In­
ternacional do Trabalho. RepArtição Internacional 
do Trabalho. Convenção, recomendações e resolu­
çõ~s. Realizações da O.I.T. Tra~ados internacionais. 

23. A Administração Pública e o Due,ito do 
Trabalho. 

O Estado como empregador. Empregados do 
Estado. Autarquias, empresas públicas, socit:dades 
de economia mista e fundações insti­
tuidas pelo poder público. Pessoa~! t~rr. porá rio e de 
obras. Sindicalização dos empregados do Estado. 
Competênci:.:t da Justiça do Trabalh o. Direito Ad­
ministrativo do tra balho. Origem histórica das au­
torirlades adrrHmstrativas do tlra balho. Regulação 
jurídica do trab~ lho e normas de dire.i.to público. 
Ministério do trabalho. 

24. P.rocesso e péocedimento. Elementos da re­
lação processual. Pressupostos processuais. 

25. P artes: conceito. Capacidade processual. 
Parte legitima. Capacidade po.>tulatória. Substitui­
ção processual. 

26. Representação processus I. Representação 
dos incapazes, das pessoas casadas. Representação 
das pessoas jurídi~as. 

27. Do litisconsórcio: conceito e categorias. Li­
tiscon9órcio necessário, unitário, facultativo. Efeitos 
do !Ptisconsórcio. 

28. Intervenção de terce~ros: oposição, nomea­
ção à autoria, denunciação da lide e chamamento 
80 prOCf'SSO, 

29. Jurisdição e competência. Co'nct-ito e divi­
sões. Gompetência interna~ional. Competência inter­
na: competência em razão do valor e da matéda, 
competência funcional. compet~ncia territorial. Mo­
dificações da competência e declaração de incompe­
tência. Conflito de jurisdição. 

30. A ação processual. Natureza jurídic!l da 
ação . Condições da ação. 

31. Instância. Conceito. Acidentes no seu cur­
so. Nulidades processuais. 

32. Das comunicações dos atos: das carhls, das 
citações e das intimações. 

33. Processo e procediml'nto: procedimento 
ordinário e procedimeoto sumaríssimo. 

34. Da petição inicial. Requisitos. Do pedido. 
Indeferimento da petição inicial. 

35. Da resposta do r éu. Conte..,tação. Exceções. 
Incompetência e suspeição. Reconvenção. 

36. Revelia . Revelia e seus efeitos. 
37. Das proviuências preliminares: do efeito da 

revelia; da dPclaração incidente; dos fatos impedi­
tivos, modWcativos ou extintivos do pedido. Das 
alegações do réu. 

38. Do julgamento conforme o estado do pro­
cesso: da extinção do proce~so; do julgamento an­
tecipa<do da lide; do san~amento do processo. 

39. Provas. Teoria geral da prova. Conceito de 
prova. Objeto da prova. 

40. O ônus da prova. Fatos que não dependem 
de prova. Depoimento pessoal. Confisl'ão. Docu­
mentos. Prova testemunhal. Prova pericial. Inspe­
ção judicial. 

41. Audiência. Concilieção. Audiência de ins­
trução e julgamento. 

42. Sentença. Requisitos e efeito& da sentença. 
Coisa julgada. 

43. Ação Rescisória: pressupostos; decisões res­
cindLveis. Processo da Ação Rescisória . 

44. Recursos em geral. Noçõ~s fundamenta~s 
sobre apelação. Agravo de Instrumento. Embargos 
Inf>~'ingentrs. Embargos de Declara.ção e RecuiiSo 
Extraordinário. 

45. Execução: parte~ e competência. Requisitas 
necessários para a realização de qualquer execução. 

46 . Execução. Liquidação de sentença: liquida · 
ção por cálculo, por srbitramento e por artigos. 

47. Execução par·a entrega de «>isa certa. Exe­
cução para entrega de coi~a incerta. Execução d as 
obrigações de fazer. Execução das obrigações de 
não fazer. 

48. Da p~nhora: principies gerais. conceito, 
efeitos, forma~ e espécies da penhnra. Objeto da 
penhora: penhorabilidade e impenhorabilidad~ de 
bens. O auto de penhora : nqu~sitos. 

49. Procedimento na penhore: citllção do d~ll1e­
dov e nom€ação de bens. Depósito dos bens 
p~nhorados. 

50. Os embargos do d .. vedor. 
5l. Ari1ematação, adjudicação e rem1çao. 
52. Execução po11 quantia certa contra devedoll 

insolvente. 
53. Medidas catitelares. 
54. Embargos de terceiros. 
55. Procedimentos esp~ciais de jurisdição cc:n­

tenciosa. A9ão de consigoaç.ão em pagf>m~nto. Ação 
de depósito. Ação de pnstação de contas. Ações 
gossessórias. 

56. Da habilitaçãd. 
57. Da restauração de autos. 
58. Previdência Social. 
Seguradns, dPpend~ntes e inscrição. Pres!aç('iE:s. 

CustPio. Seguro de acidentes do trabs}ho. Sistema 
Nacional de Previdência e As si~ tência Social 
(Lei ti .439, de 1.9.1977). 

A Oomissão do Concurso é tom:posta do Juiz 
Dr. Orlando Teixeira da Cesta, Presidente eleito 
do Tribunal Regi onal do Trabalho da Ba. Região, 
para o biênio 1 !:178/lBBO, com mandato a iniciar-~e 
a 15 de dezembro de 1978, da Juíza Dra. 
Semíramis Arnauri Ferreira e do Profes~cr Dcutor 
Armando Marques Gonçalves, indicado pela Ordem 
dos Advogados do Brasil, Secção do Pará, cabei]dO 
ao p.rimeiro a presidência dos trabalhos. 

A Comissão do Concurso desempenhará as 
funções de Comissão Examinadora da Prova de 
Títulos. 

As demais Comissões Examinadoras COIDipõem-se 
dos seguinte membros: 

I - Comissão E"aminadora da Prova Escrita 
de Conhecimentos Gerais de Direito: Presidente­
Juíza Dra. Semíramis Arnleud Ferreira; Membros­
Juiz Dr. Rider Nogueira de Brito e advogado Pro­
fessor Armando Marques Gonçalves. 

II - Comissão Examinadora da Prova E:sc'rita 
de Diretto do Trabalho, Direito Processual do T1a· 
balho, Dinito Processual Civil e Pnvidência Socisl: 
Presidente - Juiz Dr. Raul Sento-Sé Gravstá; 
Membros - Juiz Dr. Rcberto Araújo de Oliveira 
Santos e advogado Professor Arn1ando Marques 
Gonçalves. 

UI - Comissão Examinador& da 'Prova Práti-' 
ca de Direito do Trabalho, Direito Processual do 
Trabalho, Direito ProcE::ssual Civil e ·Previdência 
Social: Presidente - Juíza Dra. Semíramis Arnaud 
Ferreira; Membros - Juiz Dr. Rider Nogueira de 
de Brito e advogado Professor Armando Marques 
Gonçalves. 
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IV - Comissão Examinadora da Prova Oral 
d e Direito do Tnabalho, Direito Prore~ sua l do Tra · 
bralho, Direito Prccessual Civil e Previdência Social : 
Presidente - Juiz Dr. O rland o Teixeira da Costa ; 
Membro& - Juiz Dr. R oberto Araújo de Oliveira 
Santos e advogado Professor ADfnando Mbrques 
Gonçalves. 

Os candidatos poderão lmpugna r , no prazo de 
oito (8) dias, contado da aceitação d e sua inscri­
ç ão , a composição das ComiHões Exeminador~ c::, 

mediant e petição escrita dirigida ao Tribunal. 

As provas escritas serão pFé-elabnradas pelas 
Comi~ões Examinadoras, com r~goroso sigilo. oo!ls­
úaodo, no mínim o, de dez ( I O) e, no mâximo, de 
vinte (20) questões sobre m at é ria contida nos pro· 
gramas do conr.uTs-3, de modo a que pe rmitam a 
a v aJi.ação dos conhecimentos doutrinãdos dos ca'n.­
dicl atos. 

A:. prova prática, q\te também será pré-elabo­
rada, respeitado o disposto n o parágr afe &nterror, 
consistirá Da soluçã.o obj etiva de Pf'Oblemas for­
mulAdos com fundame nto no programa do concurso. 

Na prova oral, o candidato discorrerá e r espon­
derá a perguntas da Comissãa Examinadora , ~ juízo 
desta, em ato público, pHante o Tribunal , sobre 
p onto du programa, so1 te a do com '!l Antecedência 
minima de v inte e qua tro (24 ) h oras, a juízo da 
Comi~são Examinadora. 

As provas escritas e prática t er ão a duração 
de quatro (4) horas , cada um a, e, n a prova era), 
qut não exctdeTá a quarenta e cinco (45) minutos 
para cada cat:1didato, o tempo será dividido, pre­
porcionalm~nte, entre es membros da Comissão 
E:x·aminadora . 

Durante a reaJiz·ação das provas, é proibido o 
uso d e quaisquer anotações e focultada a consulta a 
teX'bos legats sem comenbários ou notas remes·sivas . 

A Comissão de Concurso comunicará eos can­
diaatos o calendéi'io das prova s, com antecedencia 
mínima de cinco (5) dias, considerando-se de ~clas­
sificado o candidato que infri ngir o düporto n o pa­
rágrafo anterior o u que não se aprt>sentgr no dia, 
hora e lug11r previamente designados para t ealiza­
ção de qualquer das provas. 

Só será admiUdo à prove oral o candidato que 
h ouver obtido nas provas escritef; e prá tica nota 
igual ou superior a cinco (5). 

Consid·era-se eJ.imina'do o c:m di "loto que em 
qualquer das provas obtiver notla •nfe rfor a ~inco 
( 5). 

O candidato deverá, com o pedJdo de inscrição 
efetuar o pagamento da qu antia de quatcocoe ntos 
cruzeiro'9 (Cr$ 400,00). 

O concul'so será válido pelo prazo de doi~ (2) 
anoe, contado da publiceoão de lista dos candidato~ 
aprc;.vados , prorrogálvel por igual período, a critlé­
rio do Tribunal Regional. 

Belém, 28 de novembro de 1978. 

Orlando Tt>ixeh a da Costa 
Juiz Togado do TRT da 8a. Região 

No Exercício da Presidência 

DIARIO OFICIAL 

Associação de Taekwondo do Amapá 

ESTATUTOS 
(Continuação do número anterior) 

Cllpttulo XI 

Das Dlsposiçõ~s Gerais 

Art. 53.0 O prest>nte Estatuto pocieré !'er alte­
rado para adaptação a di~posiçõts legais o u quando 
haja propostlf feita, no mtnimo por 1/3 dos 
Membros do Conselho Delibeutivo, peJa Di1etorfa 
ou por 2/ 3 dos associados em pleno gozo de seu9 
direitos e.statutário'S, m ediante proposta e scrita , dE­
vidam ente justifkada. 

Arb. 54.0 Pare que possa vigortar o Estatuto 
ou sua 11eforms deve s er previamente aprovado 
pela Assembléia G 'E' r al e pela Federaçã·o compe­
tente, d-evendo, posteriorm ente, ser registrado em 
Cartóri<0 na forma r~comendad9 p elo Decreto Lei 
n.0 8 . 4~. de 26.12.45. 

Art. 55º Os Membro do Conselho Nacional de 
DE-sportos e os P~sidentes das entidades a que 
estiver fili&d'a R Associacão terão liv~re ingresw na 
sede e na pra~ de esporte. 

Art. 56.0 Os as~ociadoP não respon dem soli­
d ária o u subsidiaria m E- nte pel ::> s cbnigações que a 
Diratonia e seus represetlta nte~ lefta is CC'ntra~rem , 
tácida ou expressa-mente o nome da Associação. 

Art. !;72 A criti!rio da Diretoria poder& ser 
elaborado o Regim~nto JntHno em har monia com 
e sbe Estatuto, cuja vigência SE' de rá a partir de 
data d!l ap;nov.<> ção pelo Coneflho Deliberativo. 

Ar.t. 58.o A As snciacão somente poderá ser 
dissolvida em caso de tnsuperã V P 1 dificuldade na 
consecução de seus objetivos mfdian1Je 9 aprovação 
da maioriá da Assembléia Geral, reunida para 
esse fim. 

Art 59.0 ~ proibida a práOlce de jogos de azar 
nas dependências da AssociS'ção. 

Art. 60.° Com a dissolução da Associa-ção 
far- se-á a liqtJidaçfio de se us bPns tendo o acervo 
social destina d o a uma ou mAis in stituições b~ne­

ficentes , a c!r:1itÉ' rio da Assembléia Geral. 

Capitulo XH 

Das Disposições Transitórias 

Art. 61 .O Depois da aprovação deste E!õ:tatuto 
pela AssPmblé ia ExtraordináriA, !'er.fl realizada a 
eleição d ns Membros do C::on sf>lho Deli-bE-rativo que, 
empol'sados, fará a af eição de seu PrPsidente t> de 
seu Se.cretbrio bPm co!l'lo do Presidente e Vice 
Presidente da Assodação. 

Art. &2.0 O presE-nte Estatuto entl 9 1 á em vigor 
depois de sua aprovação pele F ed!E' r eção competente 
e Reg istro em Cartório de Títulos e documentes. 

Preço -do exemplar: 
Ç.r$ 2,00 


	

